
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1009330 - SC (2025/0206100-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PRISCILA VITORINO LENHANI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. FURTO QUALIFICADO.
 PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO

IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de  em que se habeas corpus,
pleiteava a aplicação do princípio da insignificância em caso de furto qualificado mediante
concurso de pessoas.
2. Subtração de diversos itens avaliados em R$ 183,13, valor superior a 10% do salário mínimo
vigente à época dos fatos (2024). Os bens foram integralmente recuperados pela vítima.
3. O Tribunal  afastou a aplicação do princípio da insignificância, considerando o valor da a quo  res

 e o concurso de pessoas como elementos que aumentam a gravidade da conduta.furtiva

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância pode ser aplicado ao
furto qualificado, considerando o valor da  e o concurso de pessoas. res furtiva

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O princípio da insignificância exige o preenchimento simultâneo de quatro condições: mínima
ofensividade da conduta, ausência de periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e
inexpressividade da lesão jurídica. No caso, tais requisitos não foram atendidos.
6. A prática do furto qualificado mediante concurso de pessoas demonstra maior reprovabilidade e
periculosidade da conduta, afastando a aplicação do princípio da insignificância.
7. O valor da superior a 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, não pode ser res furtiva, 
considerado insignificante, conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça.
8. A restituição integral dos bens subtraídos não constitui, por si só, motivo suficiente para a
aplicação do princípio da insignificância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo improvido.
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Tese de julgamento:
1. O princípio da insignificância não se aplica ao furto qualificado, especialmente quando praticado
mediante concurso de pessoas e com valor da superior a 10% do salário mínimo vigente res furtiva 
à época dos fatos.
2. A restituição integral dos bens subtraídos não é suficiente para afastar a tipicidade material da
conduta.
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 41, 396 e 397.
Jurisprudência relevante citada: STJ,  Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, REsp 2.062.375/AL,
Terceira Seção, julgado em 25.10.2023; STJ, AgRg no HC 905.329/SP, Rel. Min. João Otávio de
Noronha, Quinta Turma, julgado em 10.06.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/10/2025
a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 15/10/2025,
Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .20 de outubro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1009330 - SC (2025/0206100-9)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PRISCILA VITORINO LENHANI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

 

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL. FURTO QUALIFICADO.
 PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO

IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de  em que sehabeas corpus,
pleiteava a aplicação do princípio da insignificância em caso de furto qualificado mediante
concurso de pessoas.

2. Subtração de diversos itens avaliados em R$ 183,13, valor superior a 10% do salário mínimo
vigente à época dos fatos (2024). Os bens foram integralmente recuperados pela vítima.

3. O Tribunal  afastou a aplicação do princípio da insignificância, considerando o valor da a quo
 e o concurso de pessoas como elementos que aumentam a gravidade da conduta.res furtiva

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância pode ser aplicado
ao furto qualificado, considerando o valor da  e o concurso de pessoas.res furtiva

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O princípio da insignificância exige o preenchimento simultâneo de quatro condições: mínima
ofensividade da conduta, ausência de periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e
inexpressividade da lesão jurídica. No caso, tais requisitos não foram atendidos.

6. A prática do furto qualificado mediante concurso de pessoas demonstra maior reprovabilidade
e periculosidade da conduta, afastando a aplicação do princípio da insignificância.
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7. O valor da superior a 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, não poderes furtiva, 
ser considerado insignificante, conforme entendimento consolidado pelo Superior Tribunal de
Justiça.

8. A restituição integral dos bens subtraídos não constitui, por si só, motivo suficiente para a
aplicação do princípio da insignificância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo improvido.

Tese de julgamento:

1. O princípio da insignificância não se aplica ao furto qualificado, especialmente quando
praticado mediante concurso de pessoas e com valor da superior a 10% do saláriores furtiva 
mínimo vigente à época dos fatos.

2. A restituição integral dos bens subtraídos não é suficiente para afastar a tipicidade material da
conduta.

Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 41, 396 e 397.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 2.062.375/AL, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,
Terceira Seção, julgado em 25.10.2023; STJ, AgRg no HC 905.329/SP, Rel. Min. João Otávio
de Noronha, Quinta Turma, julgado em 10.06.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ,PRISCILA VITORINO LENHANI
representada pela DEFENSORIA PÚBLICA DE SANTA CATARINA, contra decisão que não
conheceu do .habeas corpus

Em seu arrazoado, a agravante sustenta que o fato de a paciente ter praticado o delito
em concurso de agentes não é suficiente para inviabilizar a incidência do princípio da
insignificância, uma vez que a qualificadora tem reprovabilidade normal à espécie e o modus

 é comumente empregado em delitos deste jaez, não demonstrando qualqueroperandi
excepcionalidade.

Afirma que, apesar da qualificadora e do valor da superar 10% do saláriores furtiva 
mínimo, as circunstâncias peculiares do caso recomendam a incidência do princípio da
insignificância:

 
a) a PACIENTE é primária e sem antecedentes.
b) tratou-se de furto tentado, sendo, portanto, a modalidade menos reprovável do
crime patrimonial;
c) ínfimo valor da res furtiva: bens de natureza alimentar avaliados em ínfimos R$
183,13; equivalente a 13% do salário mínimo vigente à época do fato (2024);
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d) a vítima (Supermercados Bistek) não suportou nenhum prejuízo no caso concreto,
porque os produtos foram integralmente recuperados; (e-STJ, fl. 6)
 

Requer a reconsideração da decisão agravada de forma monocrática ou mediante
deliberação colegiada. 

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos da parte agravante, o presente agravo não comporta
provimento.

Consoante explicitado, trata-se de subtração de uma embalagem de pão de queijo,
um pacote de queijo mussarela, um salgado Pringles, uma embalagem de salsicha empanada,
um pacote de pão Visconti, dois chocolates Kinder Ovo, uma lata de Coca-Cola, 2 dois baralhos,
uma goma de mascar Trident, duas bebidas lácteas Tirolzinho, um molho Farrapo, um chocolate
Bis, dois sanduíches Hot, uma loção hidratante e uma empada de frango, itens avaliados em R$
183,13 (cento e oitenta e três reais e treze centavos).

A impetração originária se voltava contra decisão da Juíza de Direito da 2ª Vara
Criminal de Criciúma-SC, que indeferiu pedido de absolvição sumária. O Tribunal a quo  
compreendeu que, mesmo que os bens tenham sido restituídos à vítima, a conduta não podia ser
considerada como insignificante, considerando o valor das coisas que, na data dos fatos (24/7
/2024), superava 10% do salário mínimo. Além disso, foi considerado o fato de o delito ter
sido praticado, em tese, mediante concurso de pessoas, o que tornava a conduta da paciente mais
gravosa.

A situação apresentada no presente feito - prática delituosa na forma qualificada
mediante concurso de pessoas somado ao valor da superior a 10% do valor do salário res furtivae 
mínimo da época  - guarda identidade com várias outras já analisadas no âmbito desta Corte,
todas no sentido do afastamento do princípio da insignificância. 

Nesse sentido, cito:

 
RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS
RECURSOS REPETITIVOS. FURTO. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E INTEGRAL
DOS BENS SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA
DOS VETORES FIXADOS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E
CONSOLIDADO PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. MAIOR
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE
CONCURSO DE PESSOAS. VALOR DO OBJETO SUBTRAÍDO SUPERIOR A
10% DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
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1. O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido de exigir o
preenchimento simultâneo de quatro condições para que se afaste a tipicidade
material da conduta. São elas: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b)
ausência de periculosidade social na ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.
Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante do
desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja ao titular
do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.
2. No caso, as peculiaridades do caso concreto - prática delituosa na forma
qualificada mediante concurso de pessoas somado ao valor da res furtivae superior a
10% do valor do salário mínimo da época (equivalente a cerca de 55% do salário
mínimo) -, demonstram significativa reprovabilidade do comportamento e relevante
periculosidade da ação, o que é suficiente ao afastamento da incidência do princípio
da insignificância.
3. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: a restituição imediata
e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência
do princípio da insignificância.
(REsp n. 2.062.375/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira Seção,
julgado em , DJe de ; grifou-se.)25/10/2023 30/10/2023
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO  FURTOHABEAS CORPUS.
MAJORADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA RES FURTIVA
SUPERIOR A10% DO SALÁRIO MÍNIMO EM VIGOR À ÉPOCA DOS FATOS.
INAPLICABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o trancamento da ação penal
por meio do  é medida excepcional, que somente deve ser adotadahabeas corpus
quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência de
causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que não se
aplica o princípio da insignificância ao delito de furto qualificado. Assim, tratando-se
de crime de furto perpetrado em comparsaria, não se admite, a priori, o
reconhecimento da bagatela, por se tratar de conduta mais grave e que não pode ser
tida como insignificante.
3. O valor do bem subtraído, avaliado em R$ 270,00 (duzentos e setenta reais), é
superior a 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos, o que,
nos termos do entendimento desta Corte Superior, não pode ser considerado
insignificante.
4. Nesse contexto, em que pese a primariedade da paciente, não se vislumbra, ab
initio litis, a alegada atipicidade da conduta, por não ter restar evidenciada a
manifesta mínima ofensividade da conduta; (b) a inexistência de periculosidade
social da ação; (c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, e (d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada, devendo ser dada continuidade à ação
penal, com vistas à apuração da conduta e da autoria delitiva.
5. Mister se faz reconhecer a presença de lastro probatório mínimo e suficiente de
autoria do delito que é imputado à paciente, restando atendidas as condições para a
deflagração da persecução penal.
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6. O reconhecimento da inexistência de justa causa para o exercício da ação penal,
em razão da suposta ausência de elementos de informação a demonstrarem a
materialidade e a autoria delitivas, exige profundo exame do contexto probatórios dos
autos, o que é inviável na via estreita do .writ
7. Na hipótese em apreço, a inicial acusatória preenche os requisitos exigidos pelo
art. 41 do CPP, porquanto descreve que a conduta atribuída ao ora paciente,
permitindo-lhe rechaçar os fundamentos acusatórios e exercer o direito de defesa de
forma ampla. Decerto, presentes os indícios de autoria e prova de materialidade, e
devidamente caracterizada a subsunção da conduta atribuída ao ora paciente ao tipo
penal descrito na denúncia, não há óbice ao prosseguimento da persecução criminal.
8. Forçoso destacar, ainda, que tanto a decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 396)
quanto aquela que rejeita o pedido de absolvição sumária (CPP, art. 397) não
demandam motivação profunda ou exauriente, considerando a natureza interlocutória
de tais manifestações judiciais, sob pena de indevida antecipação do juízo de mérito,
que somente poderá ser proferido após o desfecho da instrução criminal, com a
devida observância das regras processuais e das garantias da ampla defesa e do
contraditório.
9. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 905.329/SP, deste relator, Quinta Turma, julgado em ,10/6/2024
DJe de ; grifou-se.)13/6/2024

 

Nesse contexto, em que pese a primariedade do paciente, não se vislumbra, ab initio
, a alegada atipicidade da conduta, por não ter restar evidenciada a manifesta mínimalitis

ofensividade da conduta; (b) a inexistência de periculosidade social da ação; (c) o reduzido grau
de reprovabilidade do comportamento, e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada,
devendo ser dada continuidade à ação penal, com vistas à apuração da conduta e da autoria
delitiva.

Diante do exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.009.330 / SC
Número Registro: 2025/0206100-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50191555820248240020 50230580420248240020 50275417720248240020 50281014520258240000

Sessão Virtual de  a 09/10/2025 15/10/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : PRISCILA VITORINO LENHANI
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PRISCILA VITORINO LENHANI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Documento eletrônico VDA51447953 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/10/2025 00:44:50
Código de Controle do Documento: 0613b587-3f06-4fdb-b403-df6294fb8401



TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos09/10/2025 15/10/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 15 de outubro de 2025
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